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Passarinho: trabalho intenso para tentar convencer oposição 

DE SM) PAULO DOMINGO, 16 DE JUNHO DE 1991  

/ 6 JUN 1991 Sem maioria, governo 
corre risco no Congresso 

ESTADO 

Maciel e Fiúza calculam 
que Collor conta com o 

apoio de apenas 35% dos 
parlamentares 

RAYMUNDO COSTA  

BRASÍLIA — O esforço para 
impedir a rejeição da Medida 
Provisória 296 — empreendido 
pelo ministro da Justiça, Jar- 

, bas Passarinho, e pelos líderes 
que apóiam o governo no Con-
gresso — deixou claro que o 
presidente Fernando Collor 
não tem maioria para aprovar 
seus projetos no Legislativo. 
Só mesmo o intenso trabalho 
de Passarinho e dos líderes go-
vernistas para convencer se-
nadores e deputados da oposi-
ção pôde evitar que o Planalto 
saísse derrotado. 

O senador Marco Maciel e o 
deputado Ricardo Fiúza, am-
bos do PFL de Pernambuco, 
disseram ao presidente Collor 
que o governo só conta com 
35% do Congresso. Isto vem 
atrasando ou impedindo a 
aprovação de projetos vitais 
para o presidente. Fiúza citou 
três casos: o projeto de moder-
nização industrial —pelo qual 
o País passaria a reconhecer o 
direito de patentes —, a lei de 
informática e o acordo sobre 
os juros atrasados da dívida 

- externa — cuja aprovação es-
tá sendo retardada pela Co-
missão de Assuntos Econômi-
cos do Senado. 

Sozinho, o governo não con-
segue aprovar seus projetos. 
Pode, no entanto, impedir que 
a oposição o derrote, mas para 
isso precisa recorrer a parla-
mentares oposicionistas re-
ceptivos. Para evitar que se-
nadores e deputados compare-
cessem à votação da MP 296, 
que corrigiu os salários de 
parte do funcionalismo fede-
ral, Collor abriu espaço na sua 
agenda de segunda-feira para 
receber parlamentares. Entre 
eles, os senadores do PMDB 
Gérson Camata (ES) e Meira 
Filho (DF), orientados pelo 
partido a votar contra a cha-
mada admissibilidade, ou 
aceitação, da medida. 

Nos dias seguintes, o líder 
do PRN na Câmara, Arnaldo 
Faria de Sá (SP), telefonou 
pedindo auxílio para os gover-
nadores peemedebistas Jáder 
Barbalho, do Pará, Ronaldo 
Cunha Lima, da Paraíba, e 
Íris Rezende, de Goiás. Solici-
tou ajuda também a Ottomar 

Pinto (PTB), de Roraima, e 
Hélio Garcia (PRS), de Minas 
Gerais. Jáder e Íris foram re-
ceptivos: nove parlamentares 
das duas bancadas deixaram 
de comparecer à votação. 

Íris já havia avisado que só 
esperava a confirmação do no-
me do deputado João Natal 
(PMDB-GO) para a presidên-
cia da Comissão de Constitui-
ção e Justiça, além da inclu-
são de alguns nomes de Goiás 
na Comissão de Orçamento, 
para colaborar com os votos 
de sua bancada, a exemplo do 
que já fizera no governo Sar-
ney, quando era ministro da 
Agricultura. Tanto íris quan-
to Jáder já tinham conseguido 
o apoio de suas bancadas no 
Congresso para o Plano Col-
lor, no início do governo. 

Apesar das dificuldades que 
o Planalto tem enfrentado pa-
ra aprovar seus projetos, al-
guns parlamentares acham 
que a situação não é tão ruim 
assim. De acordo com eles, o 
problema da base parlamen-
tar está sendo superdimensio-
nado por líderes interessados 
em conquistar mais espaço no 
governo. Tais parlamentares 
como conquistas do governo o 
acordo em torno dos planos de 
custeio e benefícios da Previ-
dência e as negociações sobre 
a lei de informática. Sugerem 
até que ela acabará saindo 
mais parecida com o que dese-
ja o presidente do que com o 
substitutivo apresentado pelo 
deputado Luiz Henrique 
(PMDB-SC), que desagrada ao .  

Planalto. 


